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planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 
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PORTARIA GM/MS Nº 1.997, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 - Altera as Portarias de 
Consolidação GM/MS nº 3 e nº 6, de 28 de setembro de 2017, para tratar da habilitação, da 
homologação e do financiamento dos serviços da Rede de Atenção às Urgências e Emergências, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2023/prt1997_27_11_2023.html 
 
PORTARIA GM/MS Nº 2048, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2002 – Aprova o Regulamento Técnico dos 
Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência  
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2002/prt2048_05_11_2002.html 
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REFERÊNCIAS PARA AS ATIVIDADES DE CAMPO – 2024.1 

1. UNIDADE BÁSICA DE SAUDE 

2. UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 

3. Hospital Oncológico 
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content/uploads/2018/02/Resolu%C3%A7%C3%A3o-569-2018.pdf 
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4. UNIDADE DE TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA 

5. INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSO – ILPI 
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